ENTREGA DE CASAS EM CASTELO BRANCO 
Horta, 3 de Fevereiro de 2009

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Tenho salientado, muitas vezes, em ocasiões como esta, que uma das minhas maiores compensações, como político e como governante, é quando concretizamos, ou contribuímos para que se concretizem, investimentos dos quais resultam, directamente, novos empregos ou a realização de um dos mais elementares aspectos da cidadania: justamente, o direito a uma habitação condigna.

Presido, assim, a esta cerimónia, com muita satisfação e com o sentido de termos dado mais um passo em frente neste desafio de grande dimensão que foi, e que é, o de alterar, profundamente e para melhor, a qualidade do alojamento familiar nos Açores. 

Com a reconstrução em resultado da crise sísmica de 1998, o Faial passou a dispor de um parque habitacional de qualidade, em adequação e em segurança, superior a todas as outras ilhas. Importa, aliás, salientar que, só na última legislatura, o Governo investiu, nesta ilha, no sector da habitação, mais de 12 milhões de euros.  Hoje, uma vez mais, avançamos no programa habitacional da ilha, beneficiando esta freguesia de Castelo Branco.

A aquisição e a entrega das habitações, que se assinala neste acto público, corresponde a um investimento de quase 1,4 milhões de euros e permitirá realojar, com elevada qualidade, dezasseis famílias que viviam em condições muito precárias. São mais de cinquenta pessoas, oriundas desta freguesia como de outras, que se instalam em seis moradias tipo T3, seis T2, duas T4 e duas T1.

A habitação continuará a ser, na legislatura que agora se inicia, uma prioridade de investimento para o Governo, com esforços repartidos pelas diversas ilhas, sempre que possível em colaboração com as autarquias e as empresas. 

Mas, o que a nova orgânica do Governo sugere, com a convivência no mesmo departamento governamental desta área de intervenção com a do trabalho, da formação e do apoio e segurança social, é que essas dinâmicas estão também associadas e interdependentes na vida das pessoas, nos seus projectos e na estruturação das famílias. 

Os governantes devem, pois, considerá-las conjuntamente na resolução de problemas e na formulação das políticas de inclusão social: – se alojamos uma família com disfuncionalidades, não é a habitação nova que resolverá todo o problema se não assistirmos a família em causa, por exemplo, na educação dos seus filhos, na boa gestão da sua economia doméstica ou no emprego dos seus membros desocupados. 

Para isso, os nossos serviços e os nossos técnicos do Governo devem perder menos tempo a debater e conceber complexos, especulativos e teóricos projectos de intervenção à escala regional e estarem, ao invés, mais perto dos lugares e dos lares onde a detecção precoce e o aconselhamento atempado e eficaz são mais necessários e surtem maiores efeitos.

O programa de investimento do Governo para a habitação em 2009 é um dos maiores dos últimos anos, com cerca de 31 milhões de euros, ao qual poderão acrescer outras operações de financiamento pela SPRIH, e incluirá um plano, de aplicação imediata, que será detalhado nas próximas semanas, destinado a apoiar as famílias açorianas na sua relação com a banca e na aquisição ou arrendamento das suas habitações, intervindo simultaneamente na oferta e na procura. 

Este plano especial decorre da constatação, pelo Governo, da dificuldade das famílias em obter o crédito necessário e em boas condições junto da banca e das dificuldades de outras em virtude das dívidas que acumularam no período de taxas de juros elevadas. 

Pretendemos, na sua execução, não afectar em alta os preços praticados no mercado imobiliário, nem favorecer qualquer incúria na gestão dos compromissos das famílias, mas permitir que se recriem condições para o melhor aproveitamento de oportunidades, que é, como quem diz, ajudando simultaneamente famílias e empresas a assumirem as suas responsabilidades.

Noutro âmbito, porém, cabe ao Governo dos Açores, como de resto a outros poderes públicos, beneficiar outros sectores sociais e agir noutros casos, como são os de recuperação das habitações degradadas. Ainda temos muito para fazer nestes casos. 

Temos de desenvolver um esforço suplementar neste domínio, tal como no da recuperação e reutilização de casas abandonadas e na humanização e socialização dos bairros habitacionais construídos, dando agora execução à orientação, recentemente aprovada em Conselho do Governo, que visa a criação planeada de equipamentos sociais e ou lúdicos nesses espaços, promovendo o espírito de vizinhança e os hábitos de associação e de convivialidade.

Não faltam, pois, os desafios.

Saúdo as famílias que hoje têm a sua casa nova, nesta Urbanização do Bairro de Castelo Branco. Casa nova é como uma vida nova. Desejo, por isso, a todos, felicidades nesta nova fase. Estou, também, feliz pelo Governo a que presido ter contribuído para a alegria que agora, certamente, sentem. Parabéns.
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